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PROJETO DE LEI Nº 20/2026

Projeto de lei “ VIDA SEM APOSTAS COMPUSIVAS”

Institui a Política Municipal de Prevenção à Ludopatia e Promoção do Jogo Responsável no Município de Sumaré, estabelece diretrizes para ações de conscientização, prevenção e acolhimento relacionadas às apostas de quota fixa, disciplina a publicidade dessas atividades em bens públicos municipais e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Sumaré decreta:
[bookmark: _GoBack]
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Sumaré, a Política Municipal de Prevenção à Ludopatia e Promoção do Jogo Responsável, destinada à prevenção, conscientização, redução dos impactos sociais, econômicos e psicológicos decorrentes das apostas de quota fixa e demais modalidades de apostas eletrônicas.

Parágrafo único. A Política observará os princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção integral da criança e do adolescente, da promoção da saúde mental, da prevenção ao superendividamento e da proteção do consumidor.

Art. 2º As medidas previstas nesta Lei restringem-se às competências constitucionais do Município relativas à proteção da saúde, da educação, da infância e juventude, ao ordenamento dos bens públicos municipais e ao interesse local, não implicando restrições ao exercício da atividade econômica regularmente autorizada pela legislação federal.

⸻

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 3º São objetivos da Política Municipal:

I – prevenir o desenvolvimento da ludopatia;

II – promover campanhas permanentes de conscientização sobre os riscos das apostas eletrônicas;

III – incentivar práticas de jogo responsável;

IV – proteger crianças e adolescentes da exposição precoce aos estímulos relacionados às apostas;

V – fortalecer ações voltadas à promoção da saúde mental;

VI – estimular a educação financeira e o consumo consciente;

VII – prevenir situações de superendividamento decorrentes das apostas;

VIII – integrar ações entre as áreas da saúde, educação, assistência social, esporte e cultura.

⸻

CAPÍTULO III

DA PUBLICIDADE EM BENS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 4º Fica vedada a divulgação, exposição ou instalação de publicidade de empresas exploradoras de apostas de quota fixa:

I – em bens públicos municipais;

II – em equipamentos públicos municipais;

III – em mobiliário urbano pertencente ao Município;

IV – em espaços públicos cuja utilização dependa de autorização, concessão, permissão ou qualquer outro ato administrativo municipal.

Art. 5º Também fica vedada a utilização de publicidade de empresas de apostas:

I – em eventos promovidos, organizados ou patrocinados pelo Município;

II – em campanhas institucionais da Administração Pública Municipal;

III – em materiais gráficos oficiais;

IV – em uniformes fornecidos pelo Município em programas esportivos, educacionais, culturais ou sociais.

Art. 6º Esta Lei não se aplica:

I – aos meios de comunicação social;

II – às plataformas digitais;

III – às transmissões esportivas;

IV – às publicações jornalísticas;

V – às campanhas educativas;

VI – às hipóteses disciplinadas pela legislação federal.

Parágrafo único. Esta Lei limita-se à disciplina da utilização dos bens públicos municipais, não interferindo na atividade econômica das empresas autorizadas pela União.

⸻

CAPÍTULO IV

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO À LUDOPATIA

Art. 7º Fica instituído o Programa Municipal de Prevenção à Ludopatia.

Art. 8º O Programa observará as seguintes diretrizes:

I – realização de campanhas educativas;

II – divulgação dos riscos associados às apostas;

III – orientação às famílias;

IV – incentivo ao jogo responsável;

V – promoção da saúde mental;

VI – encaminhamento, quando necessário, aos serviços da Rede Municipal de Saúde;

VII – apoio às ações de prevenção ao superendividamento.

Art. 9º O Poder Executivo poderá promover a capacitação dos profissionais da rede pública municipal para identificação precoce de sinais relacionados à dependência em jogos e apostas.

Art. 10. O Município poderá celebrar parcerias com:

I – universidades;

II – instituições de ensino;

III – organizações da sociedade civil;

IV – conselhos profissionais;

V – entidades voltadas à saúde mental;

VI – Ministério Público;

VII – Defensoria Pública;

VIII – demais instituições públicas ou privadas que atuem na prevenção da ludopatia.

⸻

CAPÍTULO V

DAS AÇÕES EDUCATIVAS

Art. 11. O Poder Executivo poderá promover ações educativas voltadas à conscientização sobre os riscos das apostas eletrônicas na rede municipal de ensino, respeitada a autonomia pedagógica das unidades escolares.

Art. 12. As ações poderão compreender:

I – palestras;

II – oficinas;

III – rodas de conversa;

IV – campanhas educativas;

V – atividades de educação financeira;

VI – ações de prevenção ao superendividamento;

VII – orientação sobre o uso responsável das tecnologias digitais.

Parágrafo único. As atividades deverão observar a faixa etária dos estudantes e integrar-se, sempre que possível, ao Projeto Político-Pedagógico das unidades escolares.

⸻

CAPÍTULO VI

DA PROTEÇÃO À INFÂNCIA E À JUVENTUDE

Art. 13. As campanhas desenvolvidas pelo Município deverão observar prioridade absoluta à proteção de crianças e adolescentes, nos termos da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente.

⸻

CAPÍTULO VII

DO MONITORAMENTO

Art. 14. O Poder Executivo poderá realizar estudos e levantamentos estatísticos sobre os impactos sociais das apostas eletrônicas no Município, observada a legislação de proteção de dados pessoais.

Parágrafo único. Os estudos poderão subsidiar futuras políticas públicas de saúde, educação, assistência social e proteção da infância.

⸻

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. As ações previstas nesta Lei serão implementadas de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, utilizando-se, preferencialmente, a estrutura administrativa já existente.

Art. 16. Aplicam-se às infrações relativas à utilização irregular dos bens públicos municipais as penalidades previstas na legislação municipal pertinente.

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, observadas a Constituição Federal e a legislação federal aplicável.

Art. 18. A interpretação desta Lei deverá observar os princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e da competência legislativa da União para disciplinar a exploração das apostas de quota fixa, limitando-se a presente norma às matérias de competência constitucional do Município.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

⸻

JUSTIFICATIVA

O crescimento das apostas eletrônicas no Brasil tem gerado impactos significativos na saúde mental, no orçamento das famílias e na proteção de crianças e adolescentes. O aumento dos casos de ludopatia, endividamento e transtornos associados ao jogo compulsivo evidencia a necessidade de políticas públicas preventivas no âmbito municipal.

A Constituição Federal assegura aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II), além de lhes atribuir responsabilidades na promoção da saúde (arts. 23, II, e 196), na proteção integral da criança e do adolescente (art. 227) e na organização dos bens e serviços públicos sob sua administração.

O presente Projeto de Lei não pretende disciplinar a atividade econômica das empresas de apostas, matéria de competência da União. Seu objetivo é instituir uma política pública municipal voltada à prevenção da ludopatia, à promoção do jogo responsável, à educação financeira e à proteção da população, bem como disciplinar a utilização de bens públicos municipais para fins de publicidade dessas atividades.

A proposta está estruturada em quatro eixos fundamentais:

1. Restrição da publicidade de apostas em bens e espaços públicos municipais.
2. Instituição da Política Municipal de Prevenção à Ludopatia.
3. Promoção da saúde mental e acolhimento por meio da rede pública.
4. Desenvolvimento de ações educativas e de educação financeira na rede municipal de ensino.

A iniciativa encontra respaldo nos arts. 6º, 23, II, 30, I e II, 196 e 227 da Constituição Federal, nos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e na proteção do consumidor prevista no Código de Defesa do Consumidor.

Por essas razões, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, esperando contar com o apoio para sua aprovação.









WELLINGTON SOUZA
Vereador
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